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PARECER AO pRoqETO DE LEI N" 47l201s

nnr.,q.róRro

De autoria do poder F)xecutivo, este projeto autoriza. o Executivo a estabelecertarifas com valores diferenciados no Sistema de Tranrpãrt" coi.tiuo do Municíoio.

Pela proposta, serão duas tarifas distintas, a saber:

a) Aquela paga em espécie e/ou com cartão transporte; e

b) Aquela paga com cartão transporte nos horários do entre pico matutino
çhl^O^ às l_1h30) e vesperrino (14h00 as 17h00), que terá oesconto máximo
de l0% sobre o valor da tarifa.

Em sua justificativa, o prefeito aduz:

"Con 
.a presente Propositurq o Execüivo rcquer autori:açòo legislativq parq que possaes.tabelecer tqrifqs diíerenciadas para os usudríos que urilìzem o sì;tema em horários /ora depiÇo, concedendo-lhe um yalor reduzido na tarifq, cono j,ormo à" ii,n*U para a dìluiçãodos picos de demanda.

A atuql.Gestão tem busçqdo implementar diferentes ações |isando gerenckï raÇlo . mente amobilidade urbqna, possibìlitando difereites ,oluçõ"s ,, tu"roïo-tl"^ esta. :: cìdd..iãolondrinense, considerando a racionaliiaçdo na utiÈaçao a" ,"iurri" 7r*çeros e a garanÍu
de redução dos impactos ao meío ambienre gerados pálos sistero, àìíro^oor,rr,

Acreditamos. que a ìtnplemeniqção da 
.taríÍa de transporte público diÍercncia.ta poderá seruma eslratègia que irá reduzir o volune totql de náfego atrqvés do encorítJamento ,te

f::::l::-:? ,:,rp"nanento 
da poputação e a adequaçãó dq movimentação ctos díÍerentes

Iuxos extstentes no sìstema municipal de frqnsporles-

lí:::,:::it !r" 
,".ì:npt: ü a tqriÍq de trqnsporte púbtico diferenciada o Município estariaolerecenct-o ao usuario do transporte coletíyo um seniço de melhor qualidqde, pois haveriarealo.Çqção de rotas com o objetívo de reduzír a quánidade de itineìóros sobrepostos eotìmizar as rotas defrÇientes de trcnsporte colelivo, melhorando, assim, o ni.rel deacessìbìlìdade e, consequentemente. aunentarìa o número de usuqrìos.

Dessa maneíra, diminuìria a Írola em circulação e os congestionameflos gerã4t)s por ela,
aumentando q 

.veloçidade de Jhuo do transporíe coletivo e reduzindo o rcmpo gasÍo em
deslocamento de Íodos os usuários. percebe-se, porJìm, un 

"iclo 
ae aspicio, positivos (tevido

a esse controle, cada íator acqrreícndo o oufto, destacamos agilìdade: senìços oferecidos
com excelência;. redução de despesas do usuórío: preservaçáo do neir.t amorenrc, entre
outros.

Pode-mos destacar, ainda, que existem diversos motiyo| para a inplantação da di/erencìação
tarídriq, coao: a mqximizqção de receita, ninimização dos custoi operàcíonais, Ìncenttuo ao
uso eJicìente dos rccursos escassos, inceníbo à utilizaçAo de capaciãade ociosq, melhotia clos
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níyeis 
.de 

sen.íço, diluição dos picos de.demanda; inÇentiyo à independência do transporÍemotorizado (desenvolvimento urbano mcís coerente, elciente), reduião do congestionaaento,poluição e acidentes."

PARECER TÉCNICO

Em nosso Município, a Lei ne 9.220, de 2003, regulamenta a outorga de serviçopúblico do transporte coletivo de passageiros.

Seu artigo 90 e $$, transcritos a seguir, orientam como deverá ser a remuneraçãodos serviços prestados pelas concessionárias:

"Arí 9. O semiço público de t:qnsp.o^rte- coletívo de passqgeiros sera remunerado pelos
usuários mediante o p1gqmento de íqrifqfxada por decreto dipoder F,xecuíiyo, 

", "aí, 
qri

deverd manter o equilíbrio econômico-fnqnceir; clo contrato de conc,.11são, compqlh,el com o
7:!,i -gl"b.l 

do sentìço, considerqdos sua qualidade, suq efciêncìq 
" 

uu oprirorirnntá
lecnrco.

S l" Para a ftação tío vqlor d.t larifa sera considerado o cusío quìlométrico nédio dívidido
l:::^,.,::l::: 

de 
.passageiros 

pasanÍes por quitômetro (rpk) apurado 
", 

proiìirl
aan I n tst rat rvo Droprí o.

ç 2" InÍegrqn qinda, entre outros, a planilha, pqrq efeito de definição do yalor dq tarií.1, ocusro operacionql, o custo de capiral, o cusro de adninistrução, o çusto rriburtirii e aremuneração de quatro por cenÍo ao Orgão Geslor Municipal, nos termos da Lei n'g.76g/02.

g 3'As concessionarias, nediante préyìa qutorização do Orgdo Gestor Municipal, poderào
auÍerb receitqs ahemativqs, que serão considerqdas exclusiyamenre comoforma àe a*xiliar nonodicidqde e na redução elo preço da tqrifa do trqnsporte coletìvo de passageìros do
Municípìo de Londrinq.

$ 4'O Poder concedente podeni determinar às concessionarias a implantação de seniços
diÍere ncìados com tar ifas c onpatíyeis. "

A mesma Lei também orienta, no artigo 13, que as empresas concessionárias
deverão respeitar os descontos e as isenções de tarifas previstos em lei municipal, observado o
equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão,

"Art 13. Ás empresas 
.Çoncession(irias se obrigan a resperrar os ctesco4tos e a.. i.rphções de

tarífas prevístos no qrli83Ì..1-(r1d-!r.li":A!, com a redaçõà que lhe deu a t.çj n-tt g,iJ, ãe Ì8 de
narço de 1997 e outrqs ise^ções e desçonros estaberecidos e* tei ^uiicipìi,"'o7se-ado o
equilíbrio econômíco-rtnanceirc do contrqto de Çoncessão.,,

considerando a competência privativa do prefeito para fixar as tarifas dos
serviços públicos concedidos e permitidos, conforme estabelece o inciso XXIV do art.49 da
Lei orgânica do Município, as tarifas diferenciadas propostas neste projeto devem garantir a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão, conforme dispõem
as orientações traçadas na legislação supracitada.
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"Árt 49. Conpete priv'Íívqmente qo preÍeito, alén (le outras pretistas nesta Lei:

XXIV 
.fxar as tarifqs dos serviços públicos concedidos e pernìtidos, e aqueles exploradospelo Município, de acordo com os òriúrios g"roi, 

"rìib"t""ido" wt, t"i'pìrir"rï". 
"í-"^coryvênio.,'

. Qualquer ato que interfira no ciclo contrato/planilha de custos/tarifa deve seravaliado pelas partes envolvidas (Município e empresas 
"oniesrtonarius).

Desta form4 esta assessoria técnica não obsta à normal tramitação do projetopela casa, desde que não haja interferência no equititìio economico-financeiro dos contratos.

Londrina,25 de maio de 2015.
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VOTO DACOMISSÃO

Ao Projeto de Lei n' 47/2015

Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem o paÍecer

da Assessoria técnica desta Casa e manifestam-se favoráveis à normal tramitação

do presente proj eto de lei.

Sala das Sessões, 03 de junho de 2015.

ACOMISSÃO:

**Jq
. Prfsic

ustavo Richa


